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Apresentação 

A política de Reforma Agrária no Brasil é fruto de várias décadas de 

lutas sociais e políticas. No período recente, o II Plano Nacional de Reforma 

Agrária (II PNRA) propôs um modelo abrangente, baseado no 

reconhecimento do direito ao acesso à terra dos trabalhadores rurais sem 

terra e das comunidades tradicionais, realizando-o por meio das ações de 

Reforma Agrária e dos posseiros legítimos e das comunidades 

remanescentes de quilombos, através de ações de regularização fundiária. 

No âmbito do II PNRA as ações de Reforma Agrária foram se 

estendendo para além do acesso à terra e incorporam diversas outras 

necessidades econômicas e sociais das famílias atendidas, especialmente 

aquelas relativas à promoção da qualidade de vida e da inclusão produtiva, 

expressas claramente pelo crescimento do Programa de Desenvolvimento 

de Assentamentos Rurais no PPA 2008-2011. 

Verifica-se, porém, que o amadurecimento das políticas agrárias e a 

expansão de suas abrangências deixaram indeterminados os limites de 

suas principais ações, os processos de criação, implantação 

desenvolvimento e consolidação de Projetos de Assentamento, por 

exemplo, se mesclaram profundamente, ocasionando a inviabilidade 

completa da forma costumeira de ver e pensar estas políticas públicas, 

marcadamente linear e com fases claramente distintas, uma visão muito 

presente e bem representada na atual estrutura do Incra. Corroborando 

com esta percepção, diversos processos agrários inexistentes ou 

insignificantes a cinco ou seis anos atrás, cresceram de importância e 

significado social e passaram a ocupar muita atenção governamental e 

social, como foram os casos da identificação, delimitação, demarcação e 

titulação de Territórios Quilombolas e da Certificação de Imóveis Rurais.  

Neste contexto de ampliação e ressignificação, se pode esperar que 

qualquer exercício de difração das políticas de Reforma Agrária do Brasil, 
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assim como de Ordenamento da Estrutura Fundiária revele o quanto elas se 

tornaram complexas nos últimos anos, fato que por certo está relacionado 

como ciclo de desenvolvimento rural ocorrido no País nestes últimos. 

Fruto desta dimensão social agravada econômica e politicamente e 

de uma conjunção de fatores, tanto organizacionais, quanto do próprio 

anacronismo de sua cultura institucional, por seguidas vezes são 

desferidos ataques ao Incra, acusando-o de ineficiente e ineficaz. Em parte 

reais, ressalva-se que há outra parte destas ameaças que provém de uma 

base extremamente simplificada de informações, capaz de produzir uma 

percepção fácil e distorcida de que o pacote de ações, recursos e serviços 

disponibilizados pelo governo a ele seriam suficientes para criar Projetos 

de Assentamento em áreas prioritárias com um ritmo aceitável, ou mesmo 

para levar todos aqueles já criados, ao ponto da consolidação. Assim se dá 

com a Regularização Fundiária, com os Territórios Quilombolas e com a 

Certificação dos Imóveis Rurais do País.  

Ao buscar a superação deste problema o Incra incorporou, nos 

últimos anos, incrementos substantivos no seu orçamento que foram 

direcionados às ações e papéis que dialogavam com o conceito de Reforma 

Agrária integral e com as diretrizes de desenvolvimento rural sustentável 

para o Brasil, investiu em capacitação e tecnologia e conseguiu permissão 

para renovar minimamente seus quadros, porém estas ações não foram 

sustentadas por uma estrutura organizacional compatível com os desafios 

colocados, que fosse capaz de auxiliar a organização a produzir aqueles 

resultados esperados dela, pela sociedade, cada vez em maior quantidade 

e qualidade. 

A ampliação significativa da geração de valor público pelo Incra 

passa, então, por sua reestruturação e esta proposta coordenada e 

sistematizada pela Diretoria de Gestão Estratégica, mas que é fruto do 

trabalho coletivo de toda a direção do Incra e inúmeros colaboradores, 

tenta apontar caminhos, porém, se deve alertar desde já, que ela  não se 

pretende definitiva, tão pouco capaz de esgotar o tema. 
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Objetivos 

O presente trabalho visa elaborar uma proposta de reestruturação do 

Incra com os seguintes objetivos norteadores: 

 Superar a fragmentação dos processos de trabalho da 

autarquia, buscando a responsabilização das unidades 

administrativas com os resultados dos processos que 

gerenciam. 

o Minimização das indefinições de responsabilidade, 

especialmente em relação ao acompanhamento e 

seleção das famílias assentadas (inclusive supervisão do 

uso dos lotes) e em alguns aspectos do licenciamento e 

manejo ambiental. 

 Fortalecer as áreas nas quais há demandas relativamente 

crescentes, como, por exemplos, regularização de Territórios 

Quilombolas e algumas ações de implantação, 

desenvolvimento e consolidação de projetos de 

assentamentos, tais como créditos, assistência técnica e 

monitoramento e avaliação dos projetos de assentamentos. 

o Foco no alinhamento dos recursos com os resultados. 

 Fortalecer as áreas de ação característica da autarquia, como 

cadastro e certificação, fiscalização da função da propriedade, 

obtenção de imóveis e destinação de terras públicas, entre 

outras. 

o Priorizar o conjunto das atribuições de estado. 

 Adequar as estruturas de execução regional e local de acordo 

com as especificidades regionais da Reforma Agrária, 

especialmente às demandas existentes e às perspectivas 

futuras. 
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Metodologia 

A elaboração da presente proposta partiu da identificação dos 

processos de trabalho do Incra, tomando por base os valores públicos 

gerados diretamente pela autarquia e aqueles para os quais contribui de 

alguma forma, todos identificados no trabalho de “ajuste estratégico” 

realizado entre 2008 e 2009. 

Convém ressaltar que esta proposta visa dar conseqüência à missão 

e aos resultados esperados pela sociedade, mas ó aqueles que estão, de 

fato, legal e politicamente autorizados. Foge ao escopo deste esforço 

responder a reivindicações vazias, ou meramente ideológicas, como a 

missão de desconcentrar a estrutura fundiária do País, para a qual não há 

instrumentos legais disponíveis e, tão pouco, é um objetivo declarado e 

autorizado do Incra. É claro que ele deve promover o acesso à terra e o faz, 

mas não detém nenhum instrumento suficiente para operar esta missão 

uma escala nacional tão grande que pudesse alterar a concentração da 

terra em uma escala nacional. Este é um objetivo tão mais amplo que só 

encontraria respaldo na regulamentação do limite da propriedade rural e 

ou na tributação territorial rural progressiva e efetiva, meios potentes e 

eficazes para esta escala. 

Voltando à metodologia adotada, ela iniciou pelo estudo e 

detalhamento do modelo de Reforma Agrária executado pelo Incra, o qual  

permitiu identificar dois macroprocessos de trabalho: “Ordenamento da 

Estrutura Fundiária” e “Criação, Implantação e Desenvolvimento de 

Assentamentos Rurais”. 

A base destes trabalhos analíticos foram os normativos do Incra, a 

estrutura organizacional atual e a legislação que institui a autarquia e 

regulamenta os cargos ligados a ela, além de reuniões com dirigentes e 

técnicos, para confrontar as diretrizes estratégicas do INCRA com as 



 
8 

percepções sobre a missão e visão, valores públicos e resultados 

esperados. 

A descrição do modelo e seus macroprocessos seguiu a proposta do 

“Padrão de Trabalho de Modelagem de Processos” 1, especialmente na 

descrição da cadeia de valor agregado e na diagramação de fluxos de 

processos. Essa metodologia propõe dois momentos: primeiro o 

mapeamento dos processos e em seguida o redesenho deles, para 

aperfeiçoar os processos de trabalho e produção de valor.  

Os macroprocessos são grandes conjuntos de atividades pelos quais 

a organização cumpre a sua missão, gerando valor público através de seus 

resultados. Correspondem às funções da organização que devem estar 

alinhadas aos objetivos de suas unidades organizacionais. Através dos 

processos de trabalho são viabilizados os resultados pretendidos pela 

organização e tais processos devem ter início e fim bem determinados, 

numa sucessão clara e lógica de ações interdependentes que gerem os 

resultados pretendidos. 

Assim, na medida em que os produtos de entrada e de saída foram 

identificados em cada processo, definiram-se as unidades organizacionais 

responsáveis por eles, de tal forma que fosse possível propor novos 

organogramas criados a partir dos produtos dos processos e da 

responsabilização clara sobre eles, assim como dos recursos operacionais 

necessários e dos resultados esperados de cada um deles. 

Dois foram os principais problemas estruturais identificados: o 

excesso de objetivos nas estruturas e a fraca responsabilização pelos 

resultados. Um ciclo vicioso: sem clareza suficiente sobre os produtos e os 

resultados por alcançar, é impossível assegurar os responsáveis e o rol das 

tarefas realmente necessárias para produzi-los e, sem saber isso, é 

impossível saber quais são os produtos importantes. 

                                                 
1
 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – Escritório de Processos, Manual de Padronização de 

Modelagem de Processos, intranet versão 61.doc. Os conceitos utilizados são transcritos no corpo deste texto 

para facilitar compreensão da descrição dos processos. 



 
9 

Nós Críticos Identificados 

As primeiras contradições encontradas na etapa analítica estão nas 

atribuições da Diretoria de Obtenção de Terras e Implantação de 

Assentamentos Rurais (DT) e da Diretoria de Desenvolvimento de Projetos 

de Assentamentos Rurais (DD).  

Há processos que “iniciam” na DT e não “seguem”, não há 

responsabilização clara por atividades como “supervisão de uso dos lotes” 

e “manejo ambiental”, ou gestão das condicionantes do licenciamento 

ambiental. 

Há, também, atividades que parecem não ser responsabilidade de 

nenhum setor delas, como o planejamento da obtenção de terras ou a 

avaliação dos assentamentos rurais e há atividades que não apresentam 

responsáveis na execução regional, como a regularização de territórios 

remanescentes de quilombos. 

Em outra vertente de problemas, o excesso de atribuições e  

múltiplos objetivos, há atividades com execução altamente prejudicada, 

como a certificação de imóveis rurais e a fiscalização cadastral, que não 

contam com uma estrutura mínima na Diretoria de Ordenamento da 

Estrutura Fundiária (DF). 

Por seu turno, a DD é a principal responsável pela implantação dos 

assentamentos rurais, uma tarefa vasta demais que resulta em pouca 

capacidade disponível para se concentrar nos processos de fomento. 

As principais atribuições ligadas aos assentamentos rurais e nós 

críticos dos processos de trabalho podem ser resumidas como segue:  

1. Processos onde falta uma responsabilização específica: 

a. Planejamento da obtenção. 

b. Gestão dos condicionantes das licenças ambientais. 

c. Supervisão da regularidade do uso dos lotes. 

d. Ações de apoio aos acampados ou sem-terra. 
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e. Acompanhamento dos acampados e assentados em relação 

aos serviços de política social. 

f. Avaliação da qualidade dos assentamentos ou consolidação. 

2. Processos nos quais não se encontra o respaldo adequado na 

estrutura, seja nacional ou regional: 

i. Regularização fundiária de territórios quilombolas 

(necessita de unidades regionais). 

ii. Créditos (não há uma unidade específica e movimenta 

recursos vultosos). 

iii. Fiscalização cadastral. 

As principais atribuições ligadas aos assentamentos rurais e nós 

críticos dos processos de trabalho podem ser resumidas como segue: 

 

Figura 1 
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Figura 2 

 

Figura 3 

 



 
12 

 

Figura 4 

 
 

Figura 5 
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Exame dos Macroprocessos 

Ao INCRA são atribuídas quatro finalidades transcritas em seu 

Regimento Interno, derivadas da proposição do Estatuto da Terra: 

“I - Promover a Reforma Agrária visando a melhor distribuição da terra, 

mediante modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos 

princípios de justiça social; II - promover, coordenar, controlar e executar a 

colonização; III -  promover as medidas necessárias à discriminação e 

arrecadação das terras devolutas federais e a sua destinação, visando 

incorporá-las ao sistema produtivo, e IV -  gerenciar a estrutura fundiária 

do país.” 

Se pode, para os fins deste trabalho, denominar o item I de “Reforma 

Agrária” em seu sentido estrito, o item II de “Colonização”, o item III de 

“Regularização Fundiária” e o item IV de “Gerenciamento da Estrutura 

Fundiária”.  

Como o item II não existe operacionalmente na autarquia, pois os 

projetos de colonização não são mais objeto de trabalho sistemático, se 

percebe que a Regularização Fundiária se vincula à finalidade de Reforma 

Agrária, já que promove a democratização do acesso à terra, mas está 

mais próxima do Gerenciamento da Estrutura Fundiária, como de fato é 

tratada dentro da estrutura regimental e no macroprocesso “Ordenamento 

da Estrutura Fundiária”.  

É com base nesta percepção das funções políticas do Incra que são 

propostos, para fins de uma reestruturação, assumir a existência de dois 

macroprocessos finalísticos, a saber: I - Ordenamento da Estrutura 

Fundiária, que compreende a Regularização Fundiária e o Gerenciamento 

da Estrutura Fundiária, inclusive a obtenção de terras para Reforma 

Agrária e a II - Criação, Implantação e Desenvolvimento de Projetos de 

Assentamento Rurais, ou Reforma Agrária em seu sentido estrito. 
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 Esclarece-se que por se tratar de macroprocessos, é dispensável 

fazer menção aos processos específicos que a estrutura organizacional 

deverá contemplar especificamente, como é o caso da regularização 

fundiária de territórios quilombolas, ou da gestão de terras públicas.  

Em relação a atual estrutura, esta visão implica em uma mudança 

importante: a fiscalização da função social da propriedade e a obtenção de 

terras para Reforma Agrária são vistas juntas  e relacionadas no 

macroprocesso de Ordenamento da Estrutura Fundiária e isto se dá porque 

seus produtos imóvel fiscalizado, obtido e destinado para fins sociais, que 

permitem iniciar o segundo macroprocesso de Reforma Agrária, relativo a 

criação, implantação e desenvolvimento de Projetos de Assentamento. 

Nesta forma de ver, o produto da vistoria de imóveis rurais, que 

necessariamente não deve resultar em obtenção de terra, é valorizado, 

pois a simples verificação do cumprimento da função social da propriedade  

por um imóvel rural gera, por si só, o valor público cada vez mais 

importante do reconhecimento e identificação dos imóveis produtivos que 

também seguem a Lei  ambiental e trabalhista. 

 

 

Figura 6 
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Identificação dos Processos 

Uma vez identificados os macroprocessos finalísticos do Incra o 

passo seguinte foi a produção de uma matriz capaz de correlacionar 

macroprocessos e processos.  

A elaboração desta matriz, que está disposta na figura sete, seguiu a 

diretriz de fracionar o mínimo os macroprocessos, a fim de evitar 

processos se embaralhassem com subprocessos. 

 Figura 7 

A etapa seguinte foi o teste de consistência do conjunto dos 

processos propostos em relação à estratégia mais geral da autarquia, 

realizado por meio da organização de uma Matriz de Processos em função 

dos Valores Públicos gerados pelo Incra. Ressalta-se o caráter agregador 

da análise fez utilizar o conjunto completo dos processos do Incra, em que 

pese não ser possível estabelecer uma correlação direta entre elas e as 

estruturas vigentes, porque não existe. 
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 Figura 8 

Figura 9 
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Descrição dos Processos 

Nesta etapa os processos e subprocessos foram analisados e 

descritos em função de seus produtos de entrada e saída, com base na 

estrutura regimental, legal e normativa vigente e cada processo teve seu 

fluxograma esquematizado. 

1. CADASTRO DE IMÓVEIS RURAIS 

Este processo vincula-se ao macroprocesso de Ordenamento da 

Estrutura Fundiária, seus produtos de entrada são todas as formas de 

cadastro previstas no Estatuto da Terra e no Sistema Nacional de Cadastro 

Rural, que de forma simplificada são todos os imóveis e posses rurais do 

País e suas variações. 

É independente de outros processos para iniciar e seus principais 

produtos de saída são o imóvel ou posse cadastrada ou com dados 

atualizados, assim como a identificação das terras irregularmente 

ocupadas e daquelas passíveis de regularização. Este processo libera 

imóveis rurais para a certificação. 

Por conseqüência do cadastramento ou da atualização cadastral de 

imóveis rurais é emitido o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), 

um documento legal exigido para o acesso crédito rural e para alterações 

cartoriais. Neste processo pode ser deflagrada a fiscalização cadastral 

para averiguar a lisura das informações prestadas pelo proprietário e a 

legalidade da constituição do imóvel que fornece dados para combater a 

grilagem de terras. 

Destacam-se como resultados deste processo o atendimento direto à 

população na emissão de certificados e certidões de posse ou propriedade, 

que impactam na segurança jurídica dos proprietários e posseiros 

mediante o reconhecimento deles pelo Estado, assim como o acesso à 

direitos previdenciários e do trabalho. 
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A sociedade também é indiretamente beneficiada através do 

fornecimento de diversas informações para a justiça e demais órgãos 

públicos, propiciando o conhecimento da malha fundiária e contribuindo 

para outras políticas públicas, em especial a ambiental e o combate à 

sonegação fiscal.  

O Incra é beneficiado pelo conhecimento da classificação dos 

imóveis rurais quanto à produtividade (uso e estrutura dos imóveis) e pelas 

informações fundiárias para o cálculo e revisão dos módulos fiscais e 

controle da aquisição de terras por estrangeiros. O esquema de 

funcionamento simplificado deste processo está ilustrado a seguir. 

 
Figura 10 
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2. CERTIFICAÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS 

Este processo também está vinculado ao macroprocesso de 

Ordenamento da Estrutura Fundiária, porém é um processo dependente 

dos produtos do Cadastro de Imóveis Rurais, pois para iniciar exige a 

análise da condição legal do imóvel, especialmente quanto a sua 

constituição. É um processo complexo lida com informações fornecidas 

pelos proprietários sobre a localização, delimitação, demarcação e 

georreferenciamento do imóvel. 

É prestado diretamente à população e serve a vários fins 

relacionados a alterações na matrícula do imóvel, que podem ser a compra 

ou venda, divisão, doação, dação em pagamento e garantia, etc. 

Neste processo podem ser identificadas ilegalidades que levem à 

ações jurídicas de nulidade registral quando é identificada alguma 

sobreposição, ou a outro imóvel privado, ou a terras públicas. Nestes casos 

pode ser necessário etapas de campo, e perícias relativas à fiscalização 

das informações prestadas. 

Seu produto principal é a certificação do imóvel quanto sua 

atualização cadastral, legalidade da constituição do imóvel, legalidade da 

propriedade, localização, dimensões e correto georreferenciamento 

através das coordenadas que descrevem seu perímetro. 

Seus resultados mais importantes se relacionam ao conhecimento da 

malha fundiária e à segurança jurídica ao proprietário pelo reconhecimento 

e certificação da legalidade e características dos imóveis, por parte do 

estado. Neste rumo, ressalta-se que impacta positivamente na fiscalização 

cadastral, da função social da propriedade e contribui para a ambiental e a 

trabalhista, assim como a tributária. 

O desenho esquemático a seguir mostra os principais produtos de 

entrada e saída do processo. 
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Figura 11 

3. FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA FUNÇÃO SOCIAL DA 

PROPRIEDADE 

Este processo é pertinente ao macroprocesso de Ordenamento da 

Estrutura Fundiária, é independente de outros processos e contém um 

importante subprocesso de planejamento da ação de fiscalização da 

função social da propriedade. 

Por ser essencial para o processo de Obtenção de Terras, 

especialmente nos casos de desapropriação para fins de Reforma Agrária, 

por vezes é erroneamente tomado como um subprocesso, em que pese ser 

bem mais amplo que a própria obtenção de imóveis. Esta é apenas uma de 

suas funções (ou produtos) e é tão importante quanto a detecção de 

passivos ambientais ou de indícios de trabalho análogo ao escravo e ele 

também serve ao combate à violência no campo, na medida em que auxilia 

na solução de conflitos agrários e produz bases para a jurisprudência da 

desapropriação por violência. 

Neste contexto, seu principal produto de saída, o imóvel fiscalizado, 

quando acompanhando do laudo de fiscalização e da atualização cadastral 

no SNCR, produz resultados diversos para o Incra (atualização cadastral, 

conhecimento detalhado de uma região, imóveis para desapropriação, etc.) 
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e para a sociedade (preservação do meio ambiente, qualidade de vida para 

os trabalhadores rurais, segurança, etc.), todos igualmente importantes. 

Ao Invés do que o senso comum compreende, consegue impactar 

positivamente no conhecimento da malha fundiária, na regulamentação e 

fiscalização das relações de trabalho no campo, na preservação ambiental 

e no crescimento sustentável da produção agrícola, oportunizando a 

agregação de valor e contribuindo para o desenvolvimento rural do País, 

quando permite ao Estado impor e fazer cumprir os limites do propriedade 

da terra, especialmente como reserva de valor especulativo.  

 

Figura 12 

4. OBTENÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS 

Este processo está participa do macroprocesso Ordenamento da 

Estrutura Fundiária como os anteriores, porém é um processo dependente 
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de produtos de saída de outros processos, exceto no caso de imóveis 

ofertados para compra. 

Seus produtos de entrada são imóveis passíveis de desapropriação, 

imóveis ofertados ao Incra para compra e, no caso da constituição de 

territórios quilombolas, quaisquer imóveis rurais contidos nestes territórios 

delimitados, pois a obtenção se dará pela via da desapropriação por 

interesse social e não para a Reforma Agrária. 

A desapropriação por interesse social, de forma não freqüente, 

também ocorre na Reforma Agrária, mas apenas naqueles casos em que o 

resultado da ação judicial de desapropriação é julgada desfavorável ao 

Incra após vários anos da criação e implantação do Projeto de 

Assentamento, que fora destinado precariamente por meio de uma tutela 

antecipada. 

Os produtos de saída são determinados pela finalidade da obtenção: 

se para a Reforma Agrária, são imóveis para a criação de Projetos de 

Assentamento e se para a formação de Territórios Quilombolas, então, são 

imóveis para serem repassados sem ônus para as comunidades 

quilombolas. 

Um subprocesso importante da Obtenção de Imóveis Rurais é a 

avaliação dos imóveis e benfeitorias, seja para indenização na 

desapropriação ou retomada, seja para o pagamento no ato da compra. 

Os impactos deste processo estão relacionados ao andamento da 

Reforma Agrária e da política de igualdade de raça, essencialmente pela 

democratização do acesso à terra. O constante trabalho de avaliação 

produz também o conhecimento sobre o mercado de terras no Brasil. 

Um aspecto importante deste processo é o fato de que ele não deve 

ficar subordinado a nenhum outro, como ocorre hoje, em relação ao 

processo de Criação e Implantação de Projetos de Assentamento. Esta 

situação é facilmente percebida como um problema para o 

desenvolvimento de várias ações importantes, especialmente a 
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constituição dos territórios quilombolas, a regularização fundiária e a 

retomada das terras públicas ilegalmente ocupadas.    

Registre-se que a obtenção de terras também ocorre na gestão de 

terras públicas através da destinação de parcelas de imóveis públicos para 

a criação de Projetos de Assentamento. Este fato aproxima muito os 

processos e permitiria a simples fusão deles, se suas peculiaridades não 

fossem suficientemente fortes para constituí-los como processos distintos. 

Por fim, deve ser ressaltado que a retomada de lotes em projetos de 

assentamento não deixa de ser uma forma de obtenção, que pesa bastante 

nas metas físicas de assentamento de famílias, porém neste caso também 

há peculiaridades na supervisão dos projetos de assentamento que não 

permitem recomendar a fusão destes processos. 

 

Figura 13 
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5. GESTÃO DE TERRAS PÚBLICAS 

Vinculado ao macroprocesso Ordenamento da Estrutura Fundiária, 

este processo é independente de outros processos. Seu principal produto 

de entrada é a terra devoluta, que encontra no Incra a atribuição para sua 

identificação, discriminação, arrecadação, demarcação e registro. A ação 

direta do Incra nas discriminação e arrecadação de terras devolutas está 

restrita à faixa de fronteira desde 1984, porém nos Estados é possível 

operar em parceria com os órgãos estaduais de terras. 

O outro produto de entrada é o conjunto dos remanescentes das 

glebas públicas já discriminadas, arrecadadas e registradas, que ainda não 

foram destinadas para algum uso. Um caso especial de produto de entrada 

é a terra pública retomada por ações de combate à grilagem, quando 

imóveis ilegalmente criados têm os títulos anulados de pleno direito e a 

terra é revertida ao patrimônio público. 

A destinação de terras públicas é produto de saída mais importante 

deste processo e possui geras constitucionais específicas e pode ocorrer 

para a criação de projetos de assentamento, para a regularização fundiária 

e para territórios quilombolas, para a constituição de reservas indígenas e 

ambientais e para os demais usos previstos em Lei (ensino e pesquisa e 

defesa). Um caso especial da destinação de terras públicas é o repasse 

para os estados e municípios. 

Os resultados deste processo são bastante amplos, porém a ênfase 

recai sobre a democratização do acesso à terra, a preservação ambiental e 

da cultura indígena, a defesa, pesquisa e ensino, além de valores públicos 

importantes de gestão transparente dos recursos públicos e combate a 

grilagem e à corrupção. 

O processo Gestão de Terras Públicas responde diretamente às 

atribuições legais do Incra no campo agrário e cadastral, de forma que 

organiza em torno destas ações um grande número agentes públicos 

(órgãos de terras, órgãos ambientais, cartórios, etc.) e por meio das ações 
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de regularização fundiária, oportuniza o relacionamento direto com a 

população. 

 

 

Figura 14 
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6. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Último processo relacionado ao macroprocesso Ordenamento da 

Estrutura Fundiária. É um processo dependente da Gestão de Terras 

Públicas e também constitui uma interface importante do Incra com a 

população, tanto em ações diretas sobre terras públicas federais, quanto 

em parcerias com os órgãos estaduais de terra. 

Seu produto de entrada é a terra pública não destinada, sobre a qual 

há uma posse legítima e, portanto, apta à regularização. 

Seu produto de saída é a posse legítmia regularizada, ou seja, 

delimitada, demarcada, georreferenciada e titulada em nome de seus 

proprietários, na forma de um novo imóvel rural que deve ser incluído no 

SNCR. 

Seus resultados principais se fixam na segurança jurídica, acesso a 

direitos civis e demais benefícios das políticas públicas que estão 

indisponíveis aos agricultores que estão na precária condição de 

posseiros. 

A identificação, delimitação, demarcação e titulação de territórios 

quilombolas, enquanto um subprocesso da Regularização Fundiária está 

perfeitamente compreendido dentro dele, obviamente como um caso 

especial, mesmo quando ela ocorre sobre terras privadas, lançando mão 

da desapropriação por interesse social. Sempre constituídos imóveis 

públicos delimitados, demarcados, georreferenciados, registrados e 

cadastrados antes de serem repassados às comunidades, de forma não 

onerosa, para que a condição de proprietárias das terras seja regularizada. 

Neste caso é importante resgatar o fato de que a regularização de 

territórios quilombolas, seja pela dimensão do trabalho acumulado, seja 

pela importância política, pode necessitar de uma estrutura dedicada 

dentro do Incra. Seu modelo explicativo está na figura 15. 
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Figura 15 

7. ACOMPANHAMENTO E SELEÇÃO DE FAMÍLIAS 

É o primeiro processo do macroprocesso Criação, Implantação e 

Desenvolvimento de Assentamentos Rurais e é um processo independente 

em relação aos demais. Também um dos mais extensos, pois inicia antes da 

criação do projeto de assentamento e se estende até a concessão do último 

título. 

A despeito de sua importância, que consigna um dos dois ativos mais 

importantes do Incra: os beneficiários do programa de Reforma Agrária, é o 

processo mais fragmentado e a maioria de seus subprocessos não conta 

com nenhuma estrutura formal. 

Seu produto de entrada são as famílias cadastradas como candidatas 

pelo Incra, as quais estão na maioria em acampamentos espalhados pelo 

Brasil. 

Este processo possui vários produtos de saída, alguns essenciais 

para outros processos, como a lista atualizada dos beneficiários para a 

elaboração dos contratos de Crédito Apoio. São, porém, dois os principais 

produtos de saída: a família assentada e o lote titulado em nome da família 

beneficiária. 

Este processo se relaciona com diversas políticas públicas 

gerenciadas por outros parceiros e através deles são gerados importantes 

valores públicos no campo dos direitos humanos, especialmente no apoio 
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aos acampados com políticas de segurança alimentar, educação básica 

para crianças, documentação, etc. 

Para o Incra, da mesma forma, o acompanhamento das famílias 

beneficiadas é de suma importância. Tanto na supervisão ocupacional dos 

lotes, capaz de coibir a comercialização ilegal e os desvios de finalidade 

das concessões, quanto na captação de fatores limitantes ao 

desenvolvimento sócio-econômico dos Projetos de Assentamento e suas 

comunidades. 

 Este processo ainda guarda correlações importantes com os 

processos de implantação e de desenvolvimento de Projetos de 

Assentamento, pois nele reside a responsabilidade de captação de 

políticas sociais para as comunidades assentadas em desenvolvimento, 

como a educação pública, o saneamento, a saúde e a integração local. 

Seus principais resultados são sentidos na qualidade de vida das famílias e 

no desenvolvimento sócio-econômico das comunidades assentadas. 

 

 

Figura 16 
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8. CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO 

Essencialmente um processo de Reforma Agrária que é dependente 

do processo de Obtenção de Terras e do Acompanhamento e Seleção das 

Famílias a serem assentadas. 

Seu produto de entrada são os imóveis obtidos e destinados para a 

Reforma Agrária, que se tornarão Projetos de Assentamento. 

Seus produtos de saída são o Projeto de Assentamento Criado e o 

Projeto de Assentamento Implantado, caracterizado pela infraestrutura 

básica realizada, o licenciamento ambiental concedido e mantido e os 

beneficiários contando com ferramentas, insumos e habitações oriundas 

dos Créditos de Apoio acessados. 

Ressalta-se a importância de concentrar neste processo a totalidade 

das atribuições de licenciamento ambiental, que hoje está fragmentada na 

estrutura vigente e não possui uma clara atribuição de responsabilidades. 

Propiciar a gestão unificada do programa de Créditos da Reforma 

Agrária é igualmente importante, haja vista a necessidade de estabelecer 

uma correlação forte entre a estrutura centralizada da sede e a 

descentralizada das Superintendências Regionais, única forma percebida 

com capaz de viabilizar o controle, o ressarcimento e a prestação de 

contas ao governo e à sociedade. 

Os resultados mais importantes gerados por este processo são 

aqueles relacionados à qualidade de vida das famílias assentadas e aos 

impactos positivos, de âmbito regional e local, que ocorrem na 

desconcentração da propriedade da terra a partir das ações de criação e 

implantação de assentamentos rurais. 

Seu esquema funcional está descrito na figura 17. 
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Figura 17 

9. DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO 

Último processo descrito neste trabalho. Está relacionado ao 

macroprocesso de Reforma Agrária e é dependente dos produtos de saída 

do processo Criação e Implantação de Projetos de Assentamento e do 

Acompanhamento e Seleção das Famílias para iniciar. 

Nele estão concentradas todas as responsabilidades do Incra em 

apoiar o desenvolvimento produtivo, econômico e o acesso ao mercado dos 

Projetos de Assentamento implantados. 

 Ele também guarda as atribuições do monitoramento e avaliação do 

desenvolvimento dos projetos de assentamento, através do esforço 

sistemático de captação de informações sócio-econômicas dos Projetos de 

Assentamento na forma de indicadores capazes de revelar o grau de 

consolidação e a evolução dos diferentes Projetos de Assentamento. 

Complementa, assim, o conjunto de informações fornecidas pelo processo 

de Acompanhamento e Seleção de Famílias. 
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Seus principais produtos são o fornecimento de assistência técnica, 

a implantação de projetos produtivos individuais e coletivos, a captação de 

recursos dentro das linhas de financiamento da agricultura familiar 

(PRONAF) e o acesso ao mercado. 

O conjunto dos resultados deste processo têm significado no 

desenvolvimento rural e podem ser auferidos de várias formas, a renda e o 

produto agropecuário são duas delas, na forma de impactos positivos nas 

economias locais e regionais onde estão inseridos os Projetos de 

Assentamento.  

A figura 18 mostra o esquema de seu funcionamento. 

 

 

Figura 18 
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Unidades Administrativas 

Preliminarmente, é importante resgatar o achado do presente 

trabalho a cerca da inviabilidade da leitura das atribuições do Incra através 

da atual estrutura, conforme foi registrado anteriormente. Isto se dá porque 

há estruturas formais vazias de atribuições, que embora prestem serviços 

importantes, não são responsáveis por nenhum produto de saída específico 

que possa ser considerado gerador de impacto para a sociedade e, há 

atribuições, produtos e resultados esperados pela sociedade que estão 

desprovidos de estrutura. 

Para exemplificar, se note o caso da Certificação de Imóveis Rurais 

na estrutura atual. Ela é normatizada pela Diretoria de Ordenamento da 

Estrutura Fundiária, gerenciada na Coordenação Geral de Cartografia e 

implementada pela Divisão de Geomensura, nas Superintendências 

Regionais sua execução é centralizada na Divisão de Ordenamento da 

Estrutura Fundiária, porém nenhuma destas estruturas possui a 

responsabilidade fixada sobre esta atribuição e seu produto imóvel rural 

certificado, a qual está a cargo dos Comitês Nacional e Regional de 

Certificação, uma instância de governança que não pode consignar metas 

e responsabilidades.  

Neste sentido, insistir em um esforço de reestruturação do Incra a 

partir da análise da estrutura atual, restaria improdutivo como outras 

tentativas precedentes, haja vista a inexistência de uma relação unívoca 

entre as estruturas, os produtos e os resultados gerados pelo Incra.  

É razoável, então, se acautelar de que na falta de esforço maior de 

compreensão por parte de interlocutores importantes, quando emersos do 

senso comum possam proferis julgamentos precipitados a cerca do 

conteúdo desta proposta, rotulando-a reducionista ou minimizadora do 

papel do Incra, como se fosse uma ameaça, mesmo que absurda.  
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Estes casos são, nada mais, que o efeito da sensação de insegurança 

que fetiches e complexos ideológicos mal resolvidos provocam naqueles 

que estão viciados em ver para aceitar e, se são privados de ver na forma 

costumeira, perdem completamente a capacidade de perceber, 

restando-lhes reagir de uma forma similar àquela descrita por Pavlov a 

muitos anos. 

Outro aspecto importante a ser registrado sobre a metodologia 

adotada é o fato de que ela, ao caminhar dos processos para a estrutura, 

permitiu identificar de forma mais eficaz as ênfases e as tendências 

políticas da conjuntura do Ambiente Autorizador, às quais o Incra deve, 

naturalmente, ser responsivo. 

A estes dois fatos, se aliam qualitativamente os efeitos do momento 

político propício que amplificam o caráter de contribuição, de registro de 

acúmulo deste trabalho, justamente por não visar sua implantação, mas o 

embasamento de futuras tomadas de decisão no novo ciclo de gestão 

vindouro. 

Este contexto também é favorável ao controle do subjetivismo dos 

atores que estão participando do processo, justamente porque podem 

prover a discussão de pontos de vista livres de amarras inerentes a que se 

vê em um cargo político em disputa, pois nenhum se pode ver além do atual 

mandato. 

Por fim, alguns conceitos importantes, à guisa de padronização da 

linguagem e facilitação do entendimento: 

1. Produto 2: os produtos dos processos são os elementos finais 

de saída das etapas de trabalho, normalmente são passíveis de 

apropriação físicas e podem ser representados 

numericamente e ou contabilizados por uma ou mais métricas. 

Para exemplificar, no processo de “Certificação de Imóveis 

Rurais” o principal produto é o “Imóvel Certificado”. Os 

produtos geram metas físicas diretamente e são importantes 

                                                 
2
 Na literatura americana o produto é significado pela palavra “ouput” e o resultado pela palavra “outcome”. 
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para a mensuração da eficiência dos processos e permitem 

criar, em alguns casos, indicadores de custo dos processos. 

2.  Resultados 3: são os impactos produzidos pela execução de 

uma política pública referentes à recepção pela sociedade do 

conjunto dos produtos ofertados. Eles podem ser relativos a 

um ou mais processos e normalmente não são mensuráveis de 

forma física direta, exigindo, por vezes, formas indiretas de 

apropriação e ou métricas compostas. O processo do exemplo 

anterior, “Certificação de Imóveis Rurais” gera o resultado 

“Conhecimento da Malha Fundiária”. Os resultados são 

potencialmente indicadores de eficácia das políticas públicas. 

3. Unidade Administrativa: são as unidades estruturais que 

contém os processos e subprocessos identificados a partir 

daqueles produtos de entrada e de saída, que são capazes de 

gerar resultados para a sociedade. As Unidades 

Administrativas são voltadas para os resultados e são 

responsáveis diretas e indiretas pelos produtos gerados nos 

níveis gerenciais. 

4. Nível de Gerência: cada Unidade Administrativa têm, pelo 

menos, um nível de gerência onde estão localizadas as 

subestruturas executoras, responsáveis diretamente pelos 

produtos, ou metas mensuráveis. 

As Unidades Administrativas apresentadas a seguir são para a sede, 

não estão determinadas hierarquicamente e possuem funções genéricas de 

normatização, coordenação, supervisão e controle através de ação direta 

ou da emissão de atos normativos. A reestruturação das unidades 

descentralizadas será tratada em parte mais adiante. 

                                                 
3
 Idem. 
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1. UNIDADE ADMINISTRATIVA DE CADASTRO E CERTIFICAÇÃO 

Esta unidade contém os processos de Cadastro de Imóveis Rurais e 

de Certificação de Imóveis Rurais.  

Suas principais atribuições são vinculadas ao SNCR e ao projeto de 

Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), à Fiscalização Cadastral de 

Imóveis Rurais e à Certificação de Imóveis Rurais.  

As principais funções gestionadas por ela são a alimentação e a 

manutenção da base de dados de imóveis rurais públicos e privados do 

Incra (gráfica e literal) e do acervo fundiário histórico, além da 

normatização da produção cartográfica, do georreferenciamento, da 

geomensura e do geoprocessamento. 

No nível gerencial possui três subestruturas: Cadastro de Imóveis 

Rurais, Fiscalização Cadastral e Certificação de Imóveis Rurais. 

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E 

QUILOMBOS 

Contém os processos relativos à regularização fundiária e o caso 

especial da regularização de Territórios Quilombolas, por identificação, 

delimitação, demarcação e titulação 4.  

Suas principais atribuições são a discriminação, a arrecadação, a 

destinação, o controle e a titulação em terras devolutas e públicas federais 

e estaduais, nestes casos, em parceria com os órgãos de terras dos 

estados. Além destas, a ratificação da titulação de imóveis em faixa de 

fronteira e o controle do arrendamento e da aquisição de terras por 

estrangeiros, por fim, do Programa de Quilombos, mediante a identificação, 

a delimitação, a demarcação e a titulação de territórios quilombolas. 

As principais funções na sua área de gestão são ações de 

identificação, delimitação, discriminação, arrecadação, demarcação de 
                                                 
4
 Se houver decisão de especializar uma estrutura para o programa de Quilombos, então a regularização 

fundiária pode ser mantida (junto com a gestão de terras públicas) ou fundida a outra Unidade Administrativa, 

possivelmente Cadastro e Certificação.  
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terras públicas devolutas na faixa de fronteira e a gestão dos 

remanescentes delas, inclusive o registro e atualização, destinando-as 

para a regularização fundiária ou disponibilizando-as para a obtenção de 

terras para a Reforma Agrária. 

 Possui também a atribuição de retomada das terras griladas e 

funções de controle e fiscalização dos casos de ratificação de títulos em 

faixa de fronteira e aquisição de terras por estrangeiros. 

Especificamente para Territórios Quilombolas, a elaboração dos 

relatórios Técnicos de Identificação e Delimitação e assegurar a obtenção 

dos imóveis contidos nos territórios delimitados, para que possam ser 

demarcados e titulados em favor das comunidades. No caso de imóveis 

públicos, todo processo se dá na própria Unidade Administrativa, quando 

forem imóveis privados, que terão que ser desapropriados então ela se 

torna cliente da Unidade Administrativa de Fiscalização da Função Social 

da Propriedade e Obtenção. 

Seu nível gerencial possui três estruturas: Gestão de Terras 

Públicas, Regularização Fundiária, Comunidades Quilombolas. 

3. UNIDADE ADMINISTRATIVA DE FISCALIZAÇÃO DA FUNÇÃO SOCIAL 

DA PROPRIEDADE E OBTENÇÃO DE TERRAS  

Contém os processos de Fiscalização da Função Social da 

Propriedade e de Obtenção de Terras para a Reforma Agrária e para a 

constituição de Territórios Quilombolas. 

A principal atribuição é a fiscalização da conformidade das 

propriedades rurais em relação ao cumprimento da função social da 

propriedade em suas quatro dimensões: produtividade, observação da 

legislação trabalhista, preservação dos recursos naturais e exploração 

pacífica, realizada por meio de vistoria e elaboração de laudos 

agronômicos. 
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A sua segunda função é a obtenção de terras, que se estende dos 

trâmites processuais administrativos de instrução processual para a 

desapropriação dos imóveis que não cumpriram a função social da 

propriedade até o decreto presidencial autorizando-a. Ela inclui a vistoria 

de avaliação, a instrução até o pagamento da desapropriação e a imissão 

na posse para a destinação do imóvel para Projeto de Assentamento. 

No caso de imóveis ofertados para aquisição pelo Incra, as 

atribuições são a instrução do processo de compra, que inclui a avaliação e 

o parecer sobre viabilidade para a criação de um Projeto de Assentamento. 

Nas ações de obtenção de imóveis para a constituição de Territórios 

Quilombolas, as atribuições são de identificação, vistoria de avaliação e 

instrução para ingresso da ação desapropriatória por interesse social. 

Após isso, a instrução até a desapropriação mediante o pagamento e a 

imissão na posse com a destinação para a comunidade beneficiada. 

Esta unidade administrativa também opera os estudos e projetos 

agrários, no sentido do conhecimento da malha fundiária, estatísticas 

comparativas e formulação de planos Regionais de Reforma Agrária, que 

devem dar conta, entre outros objetivos, da definição das áreas prioritárias 

e dos planos de fiscalização da função social das propriedades rurais. 

As funções gerenciais desta Unidade Administrativa são a 

fiscalização da função social, a obtenção de terras e o planejamento e 

estudo destas ações. A operacionalização do nível gerencial é realizada em 

três subestruturas: Estudos e Projetos Agrários, Fiscalização e Avaliação, 

Obtenção e Destinação. 

4. UNIDADE ADMINISTRATIVA DE TRABALHADORES RURAIS E 

CIDADANIA 

Esta é uma Unidade Administrativa nova do ponto de vista estrutura 

do Incra, porém representa a organização  de diversas atribuições e 

funções já existentes, mas que estão dispersas em vários estruturas, ou 
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que são executadas sem definição de uma estrutura específica, como é o 

caso do apoio aos acampados. 

Ela contém os processos de apoio às famílias acampadas, cadastro 

de candidatos, seleção e homologação de beneficiários, supervisão 

ocupacional dos lotes, captação de políticas sociais às famílias assentadas, 

retomada de lotes ilegalmente ocupados e titulação. 

Suas principais atribuições são o cadastro, seleção e homologação 

de famílias, apoio e suporte às famílias acampadas e assentadas, 

articulando políticas sociais (alimentares, educação, saúde, etc.), 

supervisão ocupacional dos lotes e a titulação em Projetos de 

Assentamento. 

Em seu nível operacional possui uma subestrutura voltada ao apoio a 

acampados, cadastro, seleção e homologação de famílias, uma segunda 

para o acompanhamento e supervisão ocupacional dos lotes e outra para a 

captação de políticas sociais para assentados e titulação. 

5. UNIDADE ADMINISTRATIVA DE CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE PAS 

Esta unidade administrativa concentra as responsabilidades de 

criação de Projetos de Assentamento a partir dos imóveis obtidos por 

desapropriação e compra que se dá em outra Unidade Administrativa. 

Quando os recursos fundiários forem públicos e estiverem disponíveis, por 

requerimento desta Unidade Administrativa também são criados Projetos 

de Assentamento por destinação para a Reforma Agrária. 

Todos os atos assessórios à criação do Projeto de Assentamento 

estão concentrados nesta Unidade Administrativa, de forma que ela é 

igualmente responsável pela obtenção do licenciamento ambiental e a 

manutenção dele por toda a duração do Projeto de Assentamento, a 

elaboração do plano de desenvolvimento e toda instrução processual até o 

registro e publicação da portaria de criação. 

Quanto à implantação dos Projetos de Assentamento, ela é 

delimitada pela execução da infraestrutura básica, inclusive a demarcação 
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dos lotes e das áreas especiais (APPs, RLs, áreas coletivas, ramais, etc.) e 

pelo acesso aos créditos de apoio - inclusive o habitacional. 

As atribuições desta Unidade Administrativa vão do ato de criação, 

passam pela obtenção do licenciamento ambiental, pelo assentamento das 

famílias homologadas e o planejamento da implantação e do 

desenvolvimento do Projeto de Assentamento e se estendem até a 

execução dos serviços topográficos e de toda infraestrutura básica e 

créditos de apoio. 

A operação destas funções é desempenhada por três subestruturas: 

Criação e Implantação de Projetos de Assentamento, Créditos da Reforma 

Agrária e Licenciamento Ambiental - LP e LIO. 

6. UNIDADE ADMINISTRATIVA DE DESENVOLVIMENTO DE PAS 

Nesta Unidade Administrativa estão concentradas todas as funções 

relativas ao desenvolvimento sócio-econômico dos Projetos de 

Assentamento, atuando não seqüencialmente, mas concomitante à 

implantação, especialmente no fornecimento de serviços de assistência 

técnica e aceso aos mercados e ao financiamento produtivo. 

Uma função importante desta Unidade Administrativa e não 

contemplada de forma específica na atual estrutura é o monitoramento do 

desenvolvimento dos Projetos de Assentamento nas várias dimensões 

pertinentes à agricultura familiar (renda, organização, meio ambiente, 

social, etc.).  

As atribuições desta Unidade Administrativa são o fornecimento de 

assistência técnica, o financiamento da produção de alimentos nas 

unidades familiares, o apoio e o fomento à implantação de projetos de 

agregação de valor, o monitoramento de Projetos de Assentamento e a 

recuperação daqueles que enfrentaram problemas de desenvolvimento. 

Seu nível gerencial contém três subestruturas: Extensão Rural e 

Projetos Produtivos, Financiamento Rural (Pronaf e comercialização) e 

Monitoramento e Avaliação dos Projetos de Assentamento.  
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Tabela Comparativa de Atribuições 

 

Na tabela a seguir estão listadas todas as atribuições e competências 

das Diretorias finalísticas do Incra que constam no Regimento Interno da 

autarquia, dispostas vis a vis a atual estrutura e as Unidades 

Administrativas Propostas. 

Tabela 1 

Atribuições Diretoria da Estrutura Atual Unidade Administrativa 

Promoção de estudos, 

visando à criação, extinção 

ou alteração de 

mecanismos legais que 

permitam agilizar os 

procedimentos de 

discriminação e 

regularização fundiária. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 

Unidade Administrativa de 

Regularização Fundiária e 

Quilombos 

Coordenação, normatização 

e supervisão da 

discriminação, 

arrecadação, destinação e 

incorporação ao patrimônio 

público de terras devolutas 

federais. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 

Unidade Administrativa de 

Regularização Fundiária e 

Quilombos 

Fixação de critérios e 

normas para celebração de 

convênios públicos de 

discriminação e 

regularização de terras. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 

Unidade Administrativa de 

Regularização Fundiária e 

Quilombos 

Organização, coordenação, 

normatização, supervisão e 

manutenção dos cadastros 

que integram o Sistema 

Nacional de Cadastro Rural, 

assim como promover a sua 

integração com os demais 

cadastros nacionais de 

imóveis rurais. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 

Unidade Administrativa de 

Cadastro e Certificação 
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Atribuições Diretoria da Estrutura Atual Unidade Administrativa 

Coordenação, normatização 

e supervisão do controle do 

arrendamento e da 

aquisição de imóveis rurais 

por estrangeiros. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 

Unidade Administrativa de 

Cadastro e Certificação 

Gerenciamento do 

ordenamento da estrutura 

fundiária do País. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Regularização Fundiária e 

Quilombos 
Realização de estudos e o 

zoneamento do País. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Fiscalização da Função 

Social da Propriedade e 

Obtenção de Imóveis 

Definição e caracterização 

das zonas típicas de 

módulos de propriedade 

rural. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Cadastro e Certificação 

Estabelecimento de 

critérios e normas para 

classificação e 

desmembramento de 

imóveis rurais. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Cadastro e Certificação 

Proposição da fixação dos 

módulos fiscais e dos 

índices de rendimento que 

aferem o conceito de 

produtividade do imóvel 

rural. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Cadastro e Certificação 

Normatização e promoção 

da fiscalização cadastral de 

imóveis rurais quanto ao 

domínio, uso e cumprimento 

da função social. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Cadastro e Certificação 

Coordenação, normatização 

e supervisão da titulação de 

imóveis rurais em áreas de 

regularização fundiária e da 

ratificação de titulação de 

imóveis em faixa de 

fronteira. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Regularização Fundiária e 

Quilombos 
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Atribuições Diretoria da Estrutura Atual Unidade Administrativa 

Proposição das normas 

gerais e coordenação da 

execução das atividades de 

identificação, 

reconhecimento, 

delimitação, demarcação e 

titulação das terras 

ocupadas pelos 

remanescentes das 

comunidades dos 

quilombos. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Regularização Fundiária e 

Quilombos 

Proposição da indenização 

decorrente da ação de 

desintrusão de área 

quilombola. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Regularização Fundiária e 

Quilombos 

Normatização, coordenação 

e supervisão da elaboração 

e manutenção da base de 

dados cartográficos única 

do INCRA. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Cadastro e Certificação 

Normatização, coordenação 

e supervisão dos serviços 

de georreferenciamento e 

certificação de imóveis 

rurais.  

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Cadastro e Certificação 

Normatização e proposição 

da atualização da tabela de 

preços referenciais para a 

execução de serviços de 

agrimensura. 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Cadastro e Certificação 

Normatização, supervisão, 

fiscalização e execução dos 

serviços de medição e 

demarcação de projetos de 

Reforma Agrária 

Diretoria de Ordenamento 

da Estrutura Fundiária 
Unidade Administrativa de 

Cadastro e Certificação 

Coordenação, normatização 

e supervisão das atividades 

de aquisição, 

desapropriação e 

incorporação ao patrimônio 

do INCRA das terras 

necessárias às suas 

finalidades. 

Diretoria de Obtenção de 

Terras e Implantação de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Fiscalização da Função 

Social da Propriedade e 

Obtenção de Imóveis 
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Atribuições Diretoria da Estrutura Atual Unidade Administrativa 

Desenvolvimento e 

monitoramento de 

mecanismos de obtenção de 

terras. 

Diretoria de Obtenção de 

Terras e Implantação de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Fiscalização da Função 

Social da Propriedade e 

Obtenção de Imóveis 

Coordenação a realização 

de estudos e análises do 

mercado de terras. 

Diretoria de Obtenção de 

Terras e Implantação de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Fiscalização da Função 

Social da Propriedade e 

Obtenção de Imóveis 

Normatização, coordenação 

e supervisão das atividades 

de seleção de famílias, 

promoção do acesso à terra 

e criação de projetos de 

Reforma Agrária. 

Diretoria de Obtenção de 

Terras e Implantação de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Cadastro e Certificação 

Normatização, coordenação 

e supervisão das atividades 

relativas ao aproveitamento 

sustentável do meio-

ambiente e dos recursos 

naturais nos projetos de 

assentamento. 

Diretoria de Obtenção de 

Terras e Implantação de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Criação e Implantação de 

Projetos de Assentamento 

 

Apoio às Superintendências 

Regionais na identificação 

de prioridades para a 

Reforma Agrária e na 

solução de conflitos em 

áreas de tensão social. 

Diretoria de Obtenção de 

Terras e Implantação de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Fiscalização da Função 

Social da Propriedade e 

Obtenção de Imóveis 

Normatização do 

reassentamento de 

ocupantes não-índios em 

terras indígenas, 

demarcadas ou não, e sobre 

formas de cooperação 

específica nessa atividade 

com a Fundação Nacional 

do Índio - FUNAI. 

Diretoria de Obtenção de 

Terras e Implantação de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Criação e Implantação de 

Projetos de Assentamento 

 

Normatização, coordenação 

e supervisão das atividades 

de elaboração dos projetos 

de desenvolvimento e 

recuperação dos projetos 

de Reforma Agrária. 

Diretoria de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 
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Atribuições Diretoria da Estrutura Atual Unidade Administrativa 

Normatização, coordenação 

e supervisão das atividades 

de implantação de 

infraestrutura física nos 

projetos de Reforma 

Agrária. 

Diretoria de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Criação e Implantação de 

Projetos de Assentamento 

 

Normatização, coordenação 

e supervisão das atividades 

de concessão de créditos e 

de assessoria técnica, 

social e ambiental nos 

projetos de assentamento. 

Diretoria de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Criação e Implantação de 

Projetos de Assentamento 

E (assessoria técnica) 

Unidade Administrativa de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 
Desenvolvimento, 

acompanhamento e 

supervisão de projetos 

relativos à educação do 

campo e cidadania. 

Diretoria de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

Ou Und. Administrativa de 

Trabalhadores Rurais e 

Cidadania 
Apresentação e discussão 

de estratégias junto às 

diversas esferas 

governamentais, de modo a 

integrar as políticas e ações 

do INCRA, objetivando a 

consolidação do Programa 

de Reforma Agrária. 

Diretoria de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Trabalhadores Rurais e 

Cidadania 

Elaboração de diagnósticos 

visando à implantação de 

alternativas de 

sustentabilidade econômica 

e social. 

Diretoria de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Trabalhadores Rurais e 

Cidadania 

Apoio às Superintendências 

Regionais na integração e 

institucionalização de 

cooperação e parcerias 

entre o INCRA, Estados, 

Municípios e entidades não-

governamentais inseridas 

no processo de 

implementação da Reforma 

Agrária. 

Diretoria de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Trabalhadores Rurais e 

Cidadania 
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Atribuições Diretoria da Estrutura Atual Unidade Administrativa 

Prestação de suporte à 

integração das políticas de 

agricultura familiar e de 

Reforma Agrária. 

Diretoria de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

Coordenação, normatização 

e supervisão da titulação de 

imóveis rurais oriundos de 

projetos de Reforma Agrária 

e de colonização. 

Diretoria de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

 

 

 

Tabela 2 

Atribuições  Coordenação ou Divisão da 

Estrutura Atual 

Unidade Administrativa 

Supervisão ocupacional dos 

Lotes 

Não há responsabilidade 

específica (desenvolvido 

pela DT e DD) 

Unidade Administrativa de 

Trabalhadores Rurais e 

Cidadania 
Apoio e cadastro de 

candidatos 

Não há responsabilidade 

específica (desenvolvido DT  

e DD nas SRs) 

Unidade Administrativa de 

Trabalhadores Rurais e 

Cidadania 
Seleção e Homologação de 

Beneficiários 

Diretoria de Obtenção de 

Terras e Implantação de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Trabalhadores Rurais e 

Cidadania 
Monitoramento de Projetos 

de Assentamento 

Não há responsabilidade 

específica (parcialmente 

desenvolvido e DD nas SRs) 

Unidade Administrativa de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 
Controle e pagamento de 

créditos de apoio 

Diretoria de 

Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento 

Unidade Administrativa de 

Criação e Implantação de 

Projetos de Assentamento 
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Órgãos Colegiados, Presidência, 
Procuradoria Jurídica, Gestão 
Administrativa e Estratégica 

Esta seção trata dos Órgãos Colegiados, Presidência, Procuradoria 

Federal Especializada, Gestão Administrativa, Gestão Estratégica e os 

respectivos órgãos de assessoria direta. 

Para a análise destas áreas, a metodologia adotada foi a de reuniões 

e entrevistas com interlocutores especiais, para captar as necessidades de 

adequação de forma direta, não através dos processos, porque a natureza 

do regramento destas áreas é externa.  

1. CONSELHO DIRETOR, CONSELHO DE DECISÃO REGIONAL E 

GOVERNANÇA 

São instâncias, nacional e regional respectivamente, de natureza 

normativa que na avaliação geral funcionam bem e, não exigem 

adequações do ponto de vista do funcionamento. 

A estrutura de governança, porém, é praticamente inexistente e se 

confunde com estas instâncias, necessitando ser fortalecida. Em diversos 

níveis, por vezes oficiosamente, ocorrem tentativas de governança, que 

carecem de força para atingir seus objetivos. 

Nacionalmente, pelo menos duas estruturas merecem ser 

formalizadas regimentalmente. A primeira é a Junta Financeira, que foi 

precariamente instituída por uma portaria presidencial e não conta com 

regimento interno, tão pouco previsão regimental, porém já deu provas de 

sua importância ao dotar as descentralizações orçamentárias e os 

repasses financeiros às Superintendências Regionais de transparência e 

de um acordo básico entre as diretorias, que evita desperdícios e 
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racionaliza os repasses em função da execução avaliada de cada regional 

entre recursos para ações fins e ações meio. 

A segunda estrutura de governança nacional é o Conselho de 

Tecnologia da Informação (CTI), o qual é uma previsão do Ministério do 

Planejamento, mas ainda não foi portada para o Regimento Interno e existe 

precariamente por resolução do Conselho Diretor. 

O presente trabalho não pode avaliar a eficácia do Conselho de Ética, 

nem possui informações sobre suas ações e resultados. 

Registra-se a previsão regimental, na ação de certificação de imóveis 

rurais, dos Conselhos Regionais de Certificação e da previsão de um 

Conselho Nacional de Certificação, porém são instâncias técnicas e não de 

governança, criadas a partir da desestruturação das funções de 

ordenamento fundiário, que dão sinais de terem cumprido suas atribuições 

e podem não ser mais necessárias. 

Além destas, mais algumas oportunidades de governança foram 

percebidas durante os trabalhos, para os programas e ações e devem ser 

objeto de um debate específico sobre a formalização das estruturas de 

governança no regimento, inclusive a oportunidade de integrá-las com 

representantes da sociedade civil e de outros órgãos: 

 Nacional: 

o Programa de Assistência Técnica. 

o Política Ambiental. 

o Obtenção de Terras. 

o Desenvolvimento Humano. 

o Avaliação e Monitoramento. 

 Regionais: 

o Assistência Técnica. 

o Meio Ambiente. 

o Detalhamento Operacional. 
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2. GABINETE 

O gabinete da presidência está organizado para assistir ao 

Presidente no despacho do seu expediente e na sua representação política 

e social, inclusive a articulação com os demais órgãos da administração 

pública e as atividades de assessoramento ao Presidente. 

Concentra, porém, responsabilidades extras de organização da 

pauta de assuntos a serem submetida à deliberação do Conselho Diretor, 

da coordenação e da organização das normas técnicas, resoluções, 

portarias e atas emanadas da Presidência e do Conselho Diretor, além da 

deliberação sobre procedimentos disciplinares e a coordenação e 

supervisão das atividades de atendimento ao público. 

Percebe-se uma fata de foco nesta estrutura, que ao mesmo tempo é 

de assessoria direta do Presidente, de assistência ao Conselho Diretor e 

ainda trata do atendimento ao público e, de outra ponta, uma fraca relação 

de coordenação com as Superintendências Regionais. A atual estrutura 

não possui nenhuma estrutura dedicada à relação sede-superintendência e 

deposita nelas uma grande autonomia, ao autorizá-las a “praticar todos os 

atos pertinentes à administração orçamentária, financeira, contábil, de 

recursos humanos, de patrimônio, de material e de serviços gerais”. 

Reveste de mais gravidade esta discussão, ao se considerar a 

necessidade de organizar uma Corregedoria para o Incra, de acordo com a 

normatização da Controladoria Geral da República (CGU), a qual colide 

com as atribuições da chefia de gabinete em julgar procedimentos 

administrativos disciplinares e de reforçar a Auditoria Interna. 

Neste contexto, é possível propor quatro medidas ajustem o foco do 

Gabinete da Presidência e reforcem suas atribuições específicas de 

assistência e assessoramento do Presidente. No caso dos Gabinetes das 

Superintendências Regionais, haja vista a grande similaridade dos 

problemas gerenciais entre elas e a sede, especialmente nas unidades 

maiores, é possível propor o rebatimento destas propostas. 
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1. Criar uma Diretoria Geral (DG). 

Esta proposta já foi avaliada pelo conjunto da direção e não foi levada 

a termo por diversos entraves, porém, no mérito não foi descartada. 

As atribuições da DG seriam voltadas à relação com as 

Superintendências Regionais, promovendo o acompanhamento e 

monitoramento político-administrativo, especialmente quanto às metas 

físicas e a execução orçamentária e financeira. 

A proposta é a unificação em uma estrutura do Gabinete da 

Presidência (que pode ser o Presidente Substituto), voltada para a 

coordenação das Superintendências Regionais, as funções de 

planejamento, monitoramento e avaliação do orçamento, finanças e 

desempenho de metas físicas do Incra. 

Sua criação, portanto, concentraria as atribuições Coordenação-

Geral de Monitoramento e Avaliação da Gestão (DEA) de coordenar, 

supervisionar, monitorar e controlar o desempenho das ações 

desenvolvidas pelo INCRA no âmbito da Reforma Agrária e ordenamento da 

estrutura fundiária, bem como a avaliação da gestão e da 

Coordenação-Geral de Planejamento Estratégico (DEP) de coordenar, 

supervisionar e elaboração de planos de curto, médio e longo prazos, bem 

como da programação orçamentária anual e programações operacionais 

da Autarquia, referentes às políticas de Reforma Agrária e ordenamento da 

estrutura fundiária, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

governo federal. 

Assim como, daquelas atribuições da Coordenação-Geral de 

Orçamento e Finanças (DAF), que dissessem respeito à Divisão de 

Administração Orçamentária e Financeira (DAF-1) na gestão orçamentária 

e financeira, ou seja, o acompanhamento e o controle da execução 

orçamentária e da programação financeira, inclusive a gestão do Sistema 

Integrado de Administração Financeira (SIAFI), a supervisão técnica da 

execução orçamentária, a programação financeira e os ajustes das contas 

financeiras nas Unidades Gestoras, para compatibilizar as demandas das 
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despesas do Órgão com a descentralização de crédito orçamentário, em 

conformidade com a Programação Operacional e com a programação 

financeira dos recursos internos e externos. 

2. Criar a Corregedoria do Incra 

A criação de uma corregedoria e dotá-la de uma estrutura mínima 

(status de coordenação, duas chefias e uma secretaria) significa 

especializar, inclusive com normatização específica, o esforço de 

coordenação e controle da correição no Incra. 

A Corregedoria, assumindo status de coordenação e as atribuições 

da Divisão de Procedimentos Disciplinares (GABT-1), da Coordenação de 

Apoio e Procedimentos Disciplinares (GABT), teria um papel bem mais 

amplo que o mero apoio, registro e controle de instalação e prazos, com a 

elaboração de diárias e portarias. Teria, de fato, que assumir a 

coordenação das comissões, excessivamente autônomas, especialmente 

quanto a qualidade dos trabalhos e a efetividade dos pareceres e o controle 

dos custos, pois há trabalhos excessivamente prolongados. 

Outro aspecto importante, embora permaneça o vínculo ao Gabinete 

da Presidência, é a desvinculação do esforço de correição da pessoa do 

chefe de gabinete, pois ele se relaciona direta e complexamente com o 

Presidente, que é a instância final de julgamento e aplicação das 

penalidades e pode incorre em viés. 

3. Vincular a Auditoria ao Conselho Diretor e fortalecê-la. 

A vinculação e reforço da Auditoria Interna do Incra são atos 

observados pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e pela CGU, que não 

encontram óbice e o fortalecimento da Auditoria é uma necessidade 

percebida por toda direção. 

Seu fortalecimento exige uma nova estrutura, para a qual se propõe: 

 Uma Coordenação Geral (DAS 4 ou 5). 
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 Três Divisões (DAS 3 ou 2) com funções determinadas pelo 

auditor (por regionais, por programa, por atribuições, etc.), 

cada uma com duas chefias (DAS 2). 

 Uma secretaria (DAS 2). 

 Assegurador nas SRS, pelo menos nas maiores (DAS1 ou FG). 

4. Repassar o atendimento ao público para a Unidade Administrativa de 

Cadastro e Fiscalização da Função Social da Propriedade.    

Nas reuniões com as diversas áreas, foi captado que a Sala da 

Cidadania funciona, quase que totalmente, voltada para as atividades de 

Cadastro de Imóveis Rurais e de Certificação, donde a racionalidade desta 

área passar a coordenar estes serviços como um todo. 

3. PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA 

Não foi possível acumular propostas sobre esta estrutura durante os 

trabalhos, de forma que deve ser contemplada no GT como ponto 

específico de discussão. 

4. DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Três são os principais achados dos trabalhos. Primeiro o caráter 

externo da normatização desta diretoria, o qual demanda estruturas 

definidas e minimamente especializadas para o relacionamento com os 

órgãos de controle e gestão, assim como os sistemas de suporte 

operacional. 

Neste caso, se deve destacar o tensionamento das estruturas 

voltadas à análise contábil, especialmente para convênios e contas, haja 

vista a quantidade de instrumentos desta natureza que são realizados por 

ano com ONGs, estados e municípios, ensejando a avaliação da 

oportunidade de haver uma estrutura voltada para análise de prestação de 

contas e tomadas de contas especiais. 
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Em segundo, a dominância, por volume e complexidade, do trabalho 

envolvendo a área de recursos humanos, a qual merece uma atenção 

especial, principalmente na avaliação se é possível concentrar algumas de 

suas funções. 

Por fim, a área de documentos, que está desestruturada na sede e é 

praticamente inexistente nas regionais, com implicações graves na gestão 

da informação. 

5. DIRETORIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA 

A existência de uma DE deve ser confrontada com a oportunidade de 

se atribuir o pensamento estratégico como uma responsabilidade de todas 

as áreas, e não só de uma estrutura. 

Além deste aspecto importante, se houver decisão favorável à 

criação de uma Diretoria Geral, ela significará o esvaziamento das suas 

funções mais importantes, o planejamento orçamentário e o monitoramento 

e avaliação da gestão. 

Neste contexto sua permanência ficaria prejudicada e, pelo menos 

outras duas alternativas podem ser mais proveitosas que sua manutenção, 

alçar a Coordenação-Geral de Tecnologia e Gestão da Informação (DET) à 

condição de Diretoria de Tecnologia da Informação (DI), ou rediscutir o 

escopo da DA, vinculando a ela a DET e orientando-a para os aspectos 

administrativos (recursos humanos, contratos, contabilidade, 

terceirização, patrimônio, etc.) e para o suporte em tecnologia da 

informação às áreas finalísticas, porém descontinuando suas funções de 

gestão orçamentária e financeira e do desenvolvimento funcional. 

Na hipótese de manter a DE e não elevar a DET à diretoria é 

fundamental reforçar a estrutura da DET, onde falta uma divisão para os 

ativos de rede e segurança e completar a DEA, que não possui uma 

estrutura para a avaliação.  
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Questões em Aberto 

As questões a seguir não puderam ser aprofundadas no presente 

trabalho e estão listadas na forma de registro comentado, para sejam 

objeto de discussão diretamente no GT. 

1.  ESCOLA DE GOVERNO 

A constituição de uma estrutura voltada para a formação e 

capacitação dos funcionários do Incra é pauta na direção e já foi objeto de 

um grupo de trabalho. 

O presente trabalho captou esta proposta nas rodadas de discussão, 

especialmente com a Diretoria de Gestão Administrativa. A idéia básica é 

especializar uma estrutura para organizar um processo continuado de 

formação e capacitação, voltado para as especificidades da Reforma 

Agrária e do Ordenamento Fundiário e que também fosse encarregado de 

captar oportunidades de treinamento em assuntos de gestão pública. 

Se decidida a implantação, há três possíveis encaminhamentos, o 

mais simples seria o deslocamento de atribuições das atribuições da 

Divisão de Capacitação e Avaliação Funcional (DAH-3), parte da 

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas (DAH), para a DE, constituindo 

uma coordenação específica para e Escola de Governo, porém a estrutura 

usual das coordenações (duas a três divisões) não aparenta ser suficiente, 

especialmente se for considerado o esforço administrativo exigido na 

organização de eventos. 

Uma segunda possibilidade seria a criação de uma Diretoria de 

Desenvolvimento Humano, ou algo similar, com estrutura, pessoal e 

orçamentos próprios. 

Por fim, outra possibilidade seria a transformação de uma 

Superintendência Regional na Escola de Governo, a qual teria suas 

atribuições de Reforma Agrária e Ordenamento Fundiário repassados a 
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outra(s) Superintendência(s) Regional(is), com a vantagem de que a escola 

nasceria com estrutura e capacidade administrativa próprias. 

2. MANUTENÇÃO OU NÃO DA DIRETORIA DE PROGRAMAS 

No Gabinete da Presidência há um cargo de Diretor de Programas, 

que originalmente eram três diretorias executivas, distribuídas por região, 

e possuíam atribuições de representação política e de relacionamento com 

as Superintendências Regionais de suas jurisdições. 

Não foi percebida justificativa para a manutenção do cargo, porém 

não foi discutida sua extinção, de forma que o assunto fica remetido, em 

aberto, ao GT.  

3. ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO E ASSESSORIA DA PRESIDÊNCIA 

A atual estrutura do Gabinete da Presidência possui quatro 

assessorias (DAS 4) livres e uma Assessoria de Comunicação Social. 

As assessorias da presidência estão distribuídas em funções 

consignadas precariamente por portarias, uma dedicada ao 

acompanhamento do parlamento, outra às relações intermediárias, uma 

deslocada para a coordenação do Programa de Assistência Técnica e a 

final, na presidência. 

Cabe a discussão se o número é suficiente e, se o caráter deve ser 

consignado, nestas funções, ou em outras. 

Quanto à Assessoria de Comunicação Social, é fácil perceber que 

não possui estrutura suficiente para Dara conta de uma política de 

comunicação social para o Incra e,  apresenta muitas dificuldades para 

coordenar nacionalmente estes esforços, haja vista que quase toda SR 

possui uma assessoria de comunicação própria. 
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4. UNIDADE ADMINISTRATIVA PARA O PROGRAMA E QUILOMBOS 

É esperado que nos próximos anos o Programa de Identificação, 

Delimitação, Demarcação e Titulação de Territórios Quilombolas venha a se 

desenvolver rápida e profundamente, pois a demanda atual, seja na 

elaboração de Relatórios Técnicos de Identificação e Delimitação a fim de 

gerar novos decretos de reconhecimento, seja para a desapropriação de 

imóveis com a finalidade de constituir os territórios já reconhecidos é 

suficientemente grande para recomendar um planejamento específico. 

É percebida, por técnicos do programa, a dificuldade de constituir 

prioridade nas vistorias de desapropriação junto às Divisões Técnicas das 

SRs, que são integralmente absorvidas pelas ações de Reforma Agrária. A 

segmentação da estrutura a fim de atender esta demanda é uma 

possibilidade concreta. 

Outro aspecto importante é definição orçamentária deste programa, 

que estando subordinada às ações de ordenamento fundiário na DF, pode 

não conseguir estabelecer patamares operacionais suficientes nos 

próximos anos, quando o volume das indenizações se tornar significativo, 

lembrando que há potencial para dobrar os recursos investidos na Reforma 

Agrária, ou seja, operar, só em desapropriações para territórios 

quilombolas de oitocentos a um bilhão de reais por ano. 

Por fim, é consenso a necessidade de haver um rebatimento deste 

programa nas SRs que tenham demanda social, para superar a quase 

informalidade da implementação deste programa, dependente de portarias 

de superintendentes e da designação de asseguradores, sem qualquer 

estrutura de apoio e cargos. 
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Estruturas Descentralizadas 

Se todas as unidades administrativas identificadas como necessárias 

para executar as ações e gerar os produtos do INCRA tiverem que, 

obrigatoriamente, existir em cada uma das 30 atuais Superintendências 

Regionais, a reestruturação apontaria para uma duplicação da estrutura 

finalísticas de 3 unidades administrativas – correspondentes a DD, DF, DT – 

para  6. 

Isto levaria o INCRA a “dobrar de tamanho”, sem contrapartida no 

aumento de número de servidores, tão pouco do patrimônio, apenas no 

número de cargos de chefia, que nem de longe poderia ser 

contrabalançado por um esforço de diminuir as unidades avançadas, ou 

transformar algumas em escritórios menores.  

Se cada Unidade Administrativa na sede tivesse uma divisão 

correspondente em cada uma das 30 SR’s, o Incra teria de contar com, 

além das 120 divisões existentes, (uma administrativa e três finalísticas), 

mais outras 90, totalizando 210 divisões, o que demandaria um acréscimo 

de 90 DAS 101.2. e mais pelo menos, 120 DAS 101.1. Esse acréscimo teria 

que ser concedido pelo MPOG/Seges, pelo menos em grande parte, algo 

que só teria viabilidade se houvesse uma grande elevação do grau de 

prioridade das ações do INCRA, no contexto dos programas e ações do 

governo federal, algo imprevisível. 

Uma questão, porém, deve considerada: as demandas regionais não 

são diferenciadas? Estas demandas não exigem diferentes configurações 

operacionais do Incra? Não é, portanto, mais racional uma estrutura que 

respeite essas diferenças regionais? 

Assumindo que as demandas sociais existentes para o INCRA são 

diferentes em determinadas regiões, e podem, inclusive, não estar 

presentes, se conclui que pode não haver necessidade de gerar os mesmo 

produtos, em volume semelhante, em todas as unidades regionais.  Por 
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exemplo, a necessidade dos serviços de regularização fundiária da região 

norte é significativamente maior do que no sul do país, em que a estrutura 

fundiária está muito mais ordenada e estruturada. No Norte, há demanda 

significativa por demarcação de terras públicas federais, por exemplo, 

diferentemente do que em outras regiões.  Nem todos os estados (ou 

regiões) possuem demanda social por identificação, delimitação, 

demarcação e titulação de territórios quilombolas.   

Neste contexto, a discussão da estrutura descentralizada do Incra 

deve iniciar pela definição precisa de quais serviços ou produtos não 

seriam mais necessários em quais unidades regionais, assim como 

daqueles que poderiam ser aglutinados com outra unidade administrativa 

regional, porque a demanda social presente não é intensa ao ponto de 

justificar a estrutura local. Por exemplo, as regionais do Sul do país 

necessitam ter metas de regularização fundiária? Em caso de resposta 

negativa, seriam três unidades administrativas a menos. Se, por hipótese 

tivéssemos a supressão de uma unidade administrativa por unidade 

regional, a demanda por novos cargos de chefia se reduziria em 30 DAS 

101.2.  

A justificativa da existência de uma Unidade Administrativa Regional, 

inclusive de uma Superintendência, deve ser definida por um conjunto de 

fatores: extensão territorial e número de propriedades rurais; número de 

projetos de assentamento rurais e famílias assentadas e participação 

relativa no orçamento e nas metas da P.O. 

A expansão da estrutura do Incra deve ser condicionada à 

comprovação das demandas em cada região, relativas aos produtos de 

saída e seus resultados. Por exemplo, um número pequeno de projetos de 

assentamentos rurais para atender, pode significar a unificação dos 

produtos relativos ao acompanhamento e apoio às famílias e os de fomento 

dos assentamentos.  
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Comentários Finais 

A reestruturação do Incra, por certo uma necessidade evolutiva para 

a autarquia e, possivelmente, uma pauta importante para o início do 

próximo governo, enfrentará uma conjuntura política que determinará o 

alcance da proposta final implantada. 

Simulações com possíveis configurações da estrutura para a sede 

nacional do Incra revelam que na área meio (Gabinete, PFE, DA e DE), de 

uma forma geral, a idéia passa mais por reforçar as estruturas onde há 

maior demanda, ou que é crescente, do que um aumento por 

hierarquização. São poucas as alternativas que implicariam na 

especialização de alguma nova estrutura para atender problemas 

específicos nestas áreas, como é o caso de uma necessária coordenação 

das SRs ou da contabilidade e prestação de contas de convênios e tomadas 

de contas especiais. 

Mesmo nestes casos, não se esperam impactos muito grandes em 

termos do número atual de pontos de DAS e cargos, especialmente porque 

existem muitas possibilidades de compensação dentro da atual estrutura, 

exceções à reestruturação da Auditoria Interna, especialmente se incluir 

asseguradores nas Superintendências Regionais - mesmo se for apenas 

nas maiores, responsáveis por mais de 70% do orçamento nacional – e a 

criação da  a Escola de Governo. 

Por outro lado, na área finalística há sim impactos reais e fortes, se a 

reestruturação for realizada de forma ideal, na qual cada Unidade 

Administrativa da sede equivaleria a uma diretoria com rebatimento nas 

regionais. Esta configuração elevaria quase ao dobro a atual estrutura 

finalística da sede, ou mais, caso à opção adotada incluisse a criação de 

uma diretoria para o programa de quilombolas. 

Uma visão oposta à ideal, extremamente restritiva, implicaria em uma 

reestruturação na qual os reforços da área meio seriam menores, porém 
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aqueles indispensáveis deveriam ser sustentados por compensações entre 

as estruturas existentes, de forma que a reestruturação resultaria em 

apenas três diretorias, a saber, Administração e Tecnologia da Informação, 

Reforma Agrária e Ordenamento Fundiário. Nesta configuração, as 

Unidades Administrativas identificadas como finalísticas equivaleriam a 

coordenações.  

Importa lembrar que uma estrutura parecida com esta proposta 

restritiva foi tentada em 2001/2002, quando o Incra teve sua estrutura 

reduzida a algo em torno de 700 pontos de DAS. Esta situação se 

demonstrou inviável até no curto prazo e ensejou a reestruturação que está 

vigendo em menos de três anos, de qualquer forma é uma possibilidade 

extrema, que não pode ser descartada a priori. 

Já nas unidades descentralizadas, a discussão anterior feita para a 

reestruturação da sede pode ser aplicada, ou seja, em termos ideais a 

reestruturação implicaria na disponibilidade de um número significativo de 

pontos de DAs novos, o dobro ou mais da estrutura finalística, como já foi 

comentado. 

Da mesma forma, uma reestruturação restritiva também poderia ser 

aplicada, causando grandes problemas em regionais com grande demanda 

social e quase nenhum impacto nas regionais menores. 

O processo de discussão que virá é impossível de ser antevisto e o 

mero exercício destas diversas possibilidades significaria especular 

ativamente, porém dificilmente agregaria informações novas além destes 

dois cenários extremos, o ideal e o restritivo. 

É possível vislumbrar, entretanto, que há uma boa possibilidade de 

acerto na escolha de alternativas menos agressivas em termos de 

expansão da estrutura atual e que sejam mais focadas em responder as 

demandas sociais, dentro dos limites impostos por uma racionalidade 

administrativa justificada pela realidade. 

Em termos gerais, em que pese a possibilidade inesgotável de 

produzir exercícios e simulações sobre diferentes estruturas, se propugna 
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que a reestruturação do Incra seja estritamente orientada, no caso da 

sede, pela máxima compensação entre as estruturas atuais, evitando ao 

máximo expansões que impliquem em hierarquizações que não sejam 

absolutamente necessárias. 

No caso das superintendências regionais, a reestruturação deve ser 

guiada pela compatibilização do tamanho e da especialização da estrutura 

regional com sua importância relativa, desta forma o número de Unidades 

Administrativas Regionais é uma função da demanda regional efetiva  e as 

estruturas sem maior relevância para aquela região jurisdicional podem ser 

fundidas sem quebrar o relacionamento com a sede, apenas evitando que 

existam estruturas sem, ou com muito pouca função. 

Sob esta ótica podem coexistir tipos diferenciados de 

superintendências, especializações e descontinuidades dentre elas e, 

também, formas de subordinação, desde que determinadas pelas 

peculiaridades locais.  


